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COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EXTRATO DA ATA 50 

Em reunião do dia dezesseis de fevereiro de dois mil e cinco, os Membros da CPAD nominados aprovaram: 

1. proposta de inclusão do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), com alteração do tipo documental Plano anual de trabalho, da Série Organização e Funcionamento para apenas Plano de trabalho, devendo constar no campo observação deste documento, na Tabela de Temporalidade, “Plano anual de trabalho”; 

2. alteração do texto da Justificativa 18 para 1 via no Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;

3. inclusão no campo observação do documento Processo de Empenho, na Tabela de Temporalidade da Unidade de Pagadoria, a seguinte frase “Nos casos de concessão de Bolsa de Estudos, após o prazo de guarda intermediário, o Processo só poderá ser eliminado se tiver sido cumprido o prazo de vigência do Termo de Compromisso dele constante”;

4. alteração do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos da Assessoria Jurídica da Direção-Geral;

5. exclusão da observação “1 via com Assessoria Jurídica da Direção-Geral”, do documento Processo Administrativo, da série Controle de Execução de Contratos da Tabela de Temporalidade da Divisão Administrativa;

6. substituição da Justificativa 26 pela Justificativa 13, nas tabelas em que constar;

7. inclusão do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos da Assessoria de Segurança Institucional;

8. exclusão do tipo documental Tachação de notícias, da série Organização e Funcionamento do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos da Unidade de Apoio Administrativo - Prédio IPERGS, pois, além de não ser mais gerado no setor, é considerado um documento operacional;

9. inclusão do tipo documental Portaria de Instauração e/ou Reabertura de Procedimento Investigatório na série Promoção e Acompanhamento de Políticas Institucionais e Atividades de sua Área de Atuação, do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos do Centro de Apoio Operacional Criminal, com prazo de guarda corrente de 1 ano e eliminação, de acordo com a justificativa 3;

10. alteração, na Tabela de Temporalidade da Subcorregedoria-Geral do Ministério Público, série Controle de Atuação em Processos Eleitorais, dos prazos de guarda dos seguintes documentos: o Ofício de reclamação de indicação Eleitoral deverá permanecer 7 anos no arquivo corrente e após poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 20 e 3 (foi considerado o tempo referente a três indicações – cada indicação é para um período de 24 meses, segundo o Provimento n. 10/04); a Planilha de Efetividade Eleitoral para TRE deverá permanecer 35 anos no arquivo corrente e após poderá ser eliminada, de acordo com as justificativas 20 e 3 (foi considerado o tempo médio da carreira dos Promotores de Justiça); a Planilha de Pagamento para TRE deverá permanecer 05 anos no arquivo corrente e após poderá ser eliminada, de acordo com a justificativa 74; o Ofício solicitando Informação de número de conta bancária deverá permanecer 5 anos no arquivo corrente e após poderá ser eliminada, de acordo com a justificativa 74; 

11. alteração, na Tabela de Temporalidade da Procuradoria de Fundações, série Fiscalização da Atuação das Fundações, subsérie Controle Jurídico de Fundações, dos prazos de guarda dos seguintes documentos: o Banco de Dados das Fundações deverá permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após terá guarda permanente de acordo com Justificativa 11; a Ficha de Cadastro deverá permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após poderá ser eliminada de acordo com a justificativa 3, devendo constar no campo observação “os dados serão registrados no Banco de Dados das Fundações”; 

12. alteração, na Tabela de Temporalidade de Promotoria de Justiça, série Organização e Funcionamento, subsérie Pesquisa Operacional de Apoio, dos prazos de guarda dos seguintes documentos: o Registro de Dados Pessoais de Presos deverá permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após terá guarda permanente, de acordo com a justificativa 11; o Registro de Adolescente Infrator deverá permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após terá guarda permanente, de acordo com a justificativa 11; 

13. alteração do prazo de guarda do Ofício solicitando cadastramento dos profissionais junto ao Instituto de Previdência do Estado para 1 ano no arquivo corrente e após eliminação, de acordo com a justificativa 3, na série Controle de Pessoal, na Tabela de Temporalidade do Serviço Biomédico; 

14. alteração, na Tabela de Temporalidade da Divisão de Informática série Implantação e Estabelecimento de Políticas de Informática, dos prazos de guarda dos seguintes documentos: as Licenças de Software deverão permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após poderão ser eliminadas, de acordo com a justificativa 3; o Plano Diretor de Informática – PDI deverá permanecer no arquivo corrente Enquanto necessário e após terá guarda permanente, de acordo com a justificativa 11.

A proposta de inclusão de inclusão do tipo documental Dossiê dos Infantes Abrigados na série Atuação em Matéria de Infância e Juventude, subsérie Fiscalização de Entidades de Atendimento, no Plano de Classificação e na Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça foi reprovada e esses documentos deverão ser classificados no tipo documental Expediente Investigatório, na série Atuação em Matéria da Infância e Juventude, subsérie Procedimento Investigatório.

Em 16.02.2005

    Julio Cesar Finger,

   Presidente da CPAD.
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